PROJETO DE LEI N. 059/2019
“DISPÕE SOBRE A REMISSÃO DE CRÉDITO/DÉBITO TRIBUTÁRIO NA FORMA DO ARTIGO 240-A, INCISO II, DA LEI MUNICIPAL 4535/2017 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
           A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE DOIS IRMÃOS, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono, com base no art. 63 e no art. 82 VI da Lei Orgânica Municipal a seguinte:
L  E  I
                Art. 1º Esta Lei concede a remissão dos débitos tributários alusivos aos anos de 2015, 2016, 2017 e 2018 em relação à Associação de Moradores do Bairro São João, pessoa jurídica com inscrição no CNPJ sob nº 91.995.621/0001-08, cadastro municipal de nº 1131550233001, com sede na Rua Roraima, 131, Bairro São João, Dois Irmãos/RS, aqui compreendido o principal (tributo), atualização monetária, multa e juros – imposto predial. 
              Art. 2º Os benefícios desta Lei também se aplicam às dívidas em eventual cobrança judicial, ficando condicionados à expressa renúncia a qualquer defesa, recurso, bem como a ações tendentes a revisar os débitos e eventuais encargos sucumbenciais.
          Parágrafo único. A entidade beneficiada com a presente remissão restará isenta do pagamento de honorários advocatícios.
            Art. 3º A remissão prevista nesta Lei implica em renúncia a qualquer pretensão futura do município, extinguindo-se definitivamente o crédito.
       Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
     DOIS IRMÃOS, RS, 22 DE AGOSTO DE 2019. 
	  
	     TÂNIA TEREZINHA DA SILVA, 
                  PREFEITA MUNICIPAL.
	


JUSTIFICATIVA
Encaminhamos o presente Projeto de Lei nº. 059/2019, que “DISPÕE SOBRE A REMISSÃO DE CRÉDITO/DÉBITO TRIBUTÁRIO NA FORMA DO ARTIGO 240-A, INCISO II, DA LEI MUNICIPAL 4535/2017 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, para apreciação e deliberação dos senhores Edis.
A presente proposição se justifica em virtude do requerimento apresentado pelo Presidente da Associação de Moradores do Bairro São João, Sr. Carlos Antônio Agostini, passando a justificar que, por ato involuntário e escusável, a presidência anterior da Associação deixou de requerer o benefício de isenção, benefício esse já concedida pela Municipalidade em outras épocas. Ressalta o caráter institucional da entidade, instituição que não visa ao lucro e tem seus dirigentes trabalhando de forma graciosa, e cuja finalidade é essencialmente social – interesse da própria coletividade do bairro.
Dessa forma, esperamos desta Colenda Câmara o pronunciamento favorável à proposição em tela.
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